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f^ O 
POLÍTICA 

Unidade de 

Minas reúne 

60 deputados 
Belo Horizonte — Ses­

senta deputados consti­
tuintes de todos os parti­
dos políticos de todo o 
País, estarão hoje em Be­
lo Horizonte a convite do 
Movimento Cívico pela 
Unidade de Minas Gerais, 
um conglomerado de enti­
dades de classes empre­
sariais de profissionais li­
berais, liderados pela As­
sociação Comercial de 
Minas, e que tem como 
objetivo lutar contra o 
desmembramento do ter­
ritório mineiro, com a 
criação do Estado do 
Triângulo. 

Os deputados serão re­
cebidos por empresários 
e políticos que lhes expli­
carão as causas da neces­
sidade de preservar a in­
tegridade territorial mi­
neira e para convencê-los 
da inviabilidade da tese 
separatista que será vota­
da em junho pela Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. 

Rádio convoca 

contra divisão 
Belo Horizonte — As 

campanhas cont ra a 
emancipação do Triângu­
lo vào esquentando em 
Minas na medida em que 
se aproxima a votação da 
emenda separatista. De­
pois do movimento dos 
políticos, empresários, 
advogados e estudantes, 
chegou a vez da impren­
sa. A Rádio Itatiaia, 
emissora de maior au­
diência na capital e que 
atinge todo o estado, lan­
çou ontem uma campa­
nha a favor da unidade do 
estado. Ao som de músi­
cas tradicionais como o 
hino O, Minas Gerais e as 
serestas de Juscelino Ku-
bitschek, para aguçar a 
mineiridade do ouvinte, 
estão sendo colocados no 
ar depoimentos de popu­
lares contra a separação. 

Durante toda a semana 
a emissora veiculou re­
portagens jornalísticas 
sobre o tema para Minas 
Gerais. Ontem, se posi­
cionando claramente con­
tra a criação do estado do 
Triângulo, a Rádio Ita­
tiaia deu início à sua pró­
pria campanha anti-
separatista. 

De acordo com Samue-
lito Mares, coordenador 
de jornalismo da rádio, a 
emissora pretende in­
fluenciar a opinião públi­
ca numa tentativa de 
pressionar os parlamen­
tares mineiros a votarem 
contra a emenda. 

O que queremos mos­
trar é que aproximada­
mente 90 por cento da po­
pulação do estado está 
contra a emancipação do 
Triângulo — explicou Sa-
muelito Mares. | 

Fiúza assegura 
que tabelamento 
cai no 2-turno 

EUGÉNIO NOVAES 

UMBERTO DE CAMPOS 
Da Edltoria de Politica 

Conta-se que um grupo 
de empresários portugue­
ses estava no Brasil, nego­
ciando com brasileiros. Du­
rante o almoço, em São 
Paulo, à mesa fluíram as 
inevitáveis piadas de por­
tuguês. Num dado momen­
to, um dos empresários 
descobriu que o ambiente 
estava ficando pesado e 
que as piadas deselegan­
tes. Por isso, e para desa­
nuviar o ambiente, esse 
empresário brasileiro re­
solveu mudar o tom da con­
versa, perguntando se, no 
além-mar não havia, tam­
bém, piadas sobre os brasi­
leiros. Havia. Um dos por­
tugueses garantiu que o ri­
so dos lusitanos estava sen­
do provocado por uma sim­
ples constatação: no Brasil 
os juros estavam sendo ta­
belados na nova Constitui­
ção. 

É com esta história que o 
deputado Ricardo Fiúza 
(PFL/PE) pretende con­
verter grande parte dos 
constituintes que votaram 
favoráveis à emenda Fer-
n a n d o G a s p a r i a n 
(PMDB/SP), tabelando os 
juros anuais em 12% na no­
va Constituição. Com esta 
piada e, segundo ele, apos­
tando na consciência dos 
parlamentares. "Eu creio 
que todos já se convence­
ram de que tabelar os juros 
foi uma bobagem inominá­
vel e que, se esse texto não 
for suprimido no segundo 
turno, estaremos nos con­
sagrando internacional­
mente como os reis do bes-
teirol. Aliás já aprovamos 
muito besteirol, mas esse 
seria ridículo e inexplicá­
vel", garantiu ele. 

Para o deputado pernam­
bucano, a emenda Gaspa­
rian só foi aprovada no pri­
meiro turno devido ao que 
ele taxou de "posturas fari­
saicas" do deputado Ronal­
do Cézar Coelho (PMDB-
RJ). "Muitos votaram com 
raiva do deputado Ronaldo 
e agora teremos de traba­
lhar para desfazer esse 
equívoco. Outros pecaram 
por irresponsabilidade e 
por desaviso. Até por isso 
estou convencido de que 
vamos suprimir o texto, no 
segundo turno", pondera. 

Pessoalmente, Ricardo 
Fiúza afirma que o tabela­
mento de juros em 12 ou se­
ja lá quanto por cento, é 
uma aberração, porque os 
juros são fixados peio mer­
cado. Ele prega, também, 
a doutrina de que a corre-
ção monetária deve ser 
transitória na legislação 
brasileira. 

"Imaginemos que tenha­
mos uma inflação de 15% 
no ano e que o mercado fi­
nanceiro não pudesse ser 
taxado acima de 12%. O ju­
ro acabaria sendo negati­
vo. Mas, muito mais do que 
isso, falar em juro, tabelar 
na Constituição, significa 

perpetuar a correçao mo­
netária, quando o que é 
preciso é torná-la transitó­
ria. Eu acho que nos próxi­
mos anos deveremos che­
gar a uma estabilidade fi­
nanceira", afirma Fiúza. 

"A prioridade absoluta 
para mim e para todos os 
deputados, agora, é con­
cluir a votação das Disposi­
ções Transitórias. Quando 
iniciar o segundo turno, o 
trabalho será barbaramen­
te incrementado", garante 
Ricardo Fiúza, que é um 
dos principais articulado-
res do Centrâo. "Na hora 
em que estiver chegando à 
decisão, no segundo turno, 
vamos partir para todas as 
formas de luta, inclusive o 
corpo-a-corpo, para modifi­
car a tendência, caso ele 
seja favorável à manuten­
ção desse tabelamento", 
garante. 

Mas a confiança de Ri­
cardo Fiúza é outra: "Eu 
acho que essa supressão 
não dará maior trabalho — 
ainda que não negue a ne­
cessidade de se trabalhar 
em cima — porque a gran­
de maioria dos constituin­
tes já se deu por conta da 
besteira que que fez e já 
aplacou a raiva que estava, 
do Ronaldo Cézar Coelho. 
Assim, a supressão no se­
gundo turno pode ser uma 
questão simples". 

Ricardo Fiúza nâo escon­
de a sua decepção com o 
deputado e banqueiro Ro­
naldo Cézar Coelho. Mes­
mo afirmando que por ati­
tudes farisaicas, Ronaldo 
teve votos contrários, ao 
ser aprovada a emenda 
Gasparian; Fiúza não acre­
dita nessa mesma atitude 
dos constituintes, no segun­
do turno. 

Para Fiúza, "Ronaldo di­
ficilmente conseguirá in­
fluir na votação em segun­
do turno, porque é um su­
jeito com forte instabilida­
de emocional e em cuja co­
ragem física em não con­
fio. É um sujeito fraco e 
carreirista, que nâo nota 
que a impopularidade de 
um gesto às vezes é neces­
sária". E vai mais longe ao 
afirmar que, "mesmo dis­
cordando das posições to­
madas pelo deputado Ro­
naldo Coelho, votei contra 
a emenda Gasparian, até 
porque jamais votaria em 
qualquer coisa por posições 
pessoais. Na Constituinte 
eu acho que não posso ter 
paixões, porque tenho que 
defender os interesses de 
urna carta que deve ser a 
lei mais durável deste 
País". 

Ricardo Fiúza acha que é 
o único que já está traba­
lhando apra suprimir a 
emenda que tabelou os ju­
ros em 12%. Garante que só 
mais tarde o trabalho deve 
se tornar mais pesado, mas 
confia que a grande maio­
ria dos parlamentares já se 
deu conta da necessidade 
de remover o texto no se­
gundo turno. 

• 
O feriadâo esvaziou a Constituinte mas não contagiou os índios, que esperaram em vao por uma decisão ontem 

Amazonino 
pede ajuda e 
garante votos 
O governador do Amazo­

nas, Amazonino Mendes, 
foi ontem ao Palácio da Al­
vorada prometer ao presi­
dente José Sarney apoio 
aos cinco anos de mandato, 
em troca da ajuda do Go­
verno para manter a Zona 
Franca de Manaus. Ele dis­
se que não quer perpetuar 
a Suframa, mas a conside­
ra de fundamental impor­
tância para o desenvolvi­
mento da Regiãt) Norte. 
Amazonino garantiu nove 
votos dos 11 da bancada fe­
deral do Estado na Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. 

O governador, que trocou 
recentemente o PMDB pelo 
PDC, vai permanecer em 
Brasília até a votação do 
mandato do presidente Sar­
ney, que deve ocorrer pro­
vavelmente na próxima 
quarta-feira. Ele disse que 
o Presidente está tranqui­
lo, confiante na vitória. 

Amazonino disse que 
apenas comunicou ao pre­
sidente Sarney as suas di­
vergências com o prefeito 
de Manaus, Manoel Ribei­
ro, e informou que ontem 
foi concluído o inquérito 
instaurado para apurar as 
irregularidades na admi­
nistração municipal, mas 
disse que não chegou a en­
trar em detalhes, por consi­
derar esse um assunto mu­
nicipal. 

Mendes defendeu a reali­
zação das eleições munici­
pais ainda este ano, mas 
observou que tudo depende 
somente do Poder Legisla­
tivo aprovar a regulamen­
tação do pleito. O projeto 
de lei já foi aprovado pela 
Câmara, estando agora 
tramitando no Senado Fe­
deral. 

índios vão ter 
que esperar mais 
Ficou mesmo para terça-

feira a votação do último 
capítulo do Título da Or­
dem Social, referente aos 
direitos indígenas. Ontem 
pela manhã, a sessão con­
vocada para este fim nâo 
chegou a durar uma hora e 
meia. O clima esteve sem­
pre frio, com poucos depu­
tados defendendo questões 
de ordem ou discursando, 
sem muita emoção, sobre 
temas como eleições presi­
denciais em 88 — defendi­
das pelo presidenie do Par­
tido dos Trabalhadores — e 
da necessidade do Congres­
so derrubar o projeto que 
congelou a URP para o fun­
cionalismo público. 

As 10h25, o deputado 
Ulysses Guimarães entrou 
em cena anunciando que 
faria a verificação de quo­
rum, o que fez com que al­
guns parlamentares cor­
ressem ao plenário para 
salvar a féria de um dia 
praticamente ocioso. 

Ás I3h, os parlamentares 
que tentam um acordo pa-
ra a questão indígena ainda 

encontravam algumas difi­
culdades. Até então havia 
sido acertado apenas que o 
caput do artigo 268 trará, 
como competência da 
União, a demarcação das 
terras onde os índios "se 
acham tradicionalmente 
localizados". O mesmo ar­
tigo reconhece aos silvíco­
las o direito a ter sua pró­
pria organização social, 
usos, costumes, línguas, 
crenças e tradições, que se­
rão protegidos pelo Estado. 

As divergências, até o 
início da tarde, referiam-se 
ao parágrafo terceiro do 
artigo 269 e, ainda, ao arti­
go 271. O primeiro veda a 
remoção dos grupos indíge­
nas de suas terras, salvo 
por motivos de catástrofe 
da natureza e "outros de 
superior interesse nacio­
nal". As esquerdas preten­
dem m u d a r o t e r m o 
superior por soberania. 

Dessa forma, projetos co­
mo o Calha Norte deverão 
ser aprovados pelo Con­
gresso Nacional antes de 

começar a desalojar 'Ín­
dios. 

O artigo 271 como consta 
no projeto da Sistematiza­
ção e no do Centrâo, está 
definitivamente fora do 
texto. Ele previa uma dife­
renciação entre índios 
aculturados e não acultura-
dos. Em seu lugar, o 
Centrâo apresentou emen­
da limitando os direitos 
previstos na Constituição 
aos índios que ocupem ter­
ras indígenas e que este­
jam integrados com sua co­
munidade. 

Pela proposta da esquer­
da, o artigo ficará assim 
redigido: "Os direitos terri­
toriais previstos nesse 
capítulo só se aplicam aos 
índios que ocupem terras 
indígenas". O cuidado se 
deve ao temor de que, apro­
vado o texto do Centrâo, es­
tudantes índios que hoje or­
ganizam o movimento indi­
genista brasileiro, percam 
a denominação de índio, e, 
consequentemente, força 
política para continuar de­
fendendo os interesses das 
Nações. 

O índio e a Furtai 
ROMERO JUCÁ FILHO (*) 

A Fundação Nacional do 
índio recebeu do governo 
brasileiro, a determinação 
de encaminhar a questão 
indígena. Durante muito 
tempo, isto foi feito de uma 
forma extremamente pos­
sessiva. Só a Funai cuidava 
dos índios. E a sociedade se 
eximia da questão indíge­

na. 
t Quando assumi a presi-

. dência da Funai. estabele 
cemos uma ótica política 
com relação à questão — 
até por uma necessidade 
orçamentária. Tendo que 
assegurar às comunidades 
saúde e educação; implan­
tar projetos de desenvolvi­
mento e produção; garantir 
a vigilância das áreas 
indígenas; prover transpor­
te aéreo; apoiar as mani­
festações culturais e de­
marcar terras, a Funai 
simplesmente não tinha 
verbas suficientes. E os 
poucos recursos recebidos 
eram diluídos sob a forma 
de um atendimento nem 
sempre de qualidade. 

A base de nossa nova filo-
s o f i a d e t r a b a l h o 
manifestou-se. de um lado, 
através da sensibilização 
da sociedade e de outras 
entidades de governo para 
a execução de trabalhos 
conjuntos — que direta ou 
indiretamente, reforçaram 
nosso orçamento — e, por 
outro, através da implanta­
ção de um processo de de­
senvolvimento equilibrado 
das comunidades indíge­
nas. 

Com isto. a Funai, que 
trabalhava de forma isola­
da, passou a contar com 
importantes parceiros — 
como os ministérios da 
Saúde, da Educação e da 
Agricultura e a Secretaria 
Especial de Ação Comuni­
tária entre outros; além, é 
claro, dos próprios índios. 

Entretanto, ao se falar de 
índios no Brasil, devemos 
sempre recordar ser esta 
uma palavra plural. De 
uma pluralidade que se ex­
pressa em 160 grupos dife­
rentes, com quase 200 
línguas, diversos aspectos 
culturais e variados está­
gios de aculturação. Há, in­

clusive, dezenas de grupos 
indígenas ainda não con­
tactados pelos homens 
brancos. 

A diferença explícita de 
estágio de aculturação em 
muitas comunidades; a ne­
cessidade da implantação 
de uma política multi-
setorial de atuação junto às 
comunidades e a urgência 
na demarcação das terras 
indígenas — em especial 
aquelas próximas a frontei­
ras de desenvolvimento — 
fez com que a Funai tratas­
se de disciplinar e normati-
zar este processo. 

Do ponto de vista fundiá­
rio, o governo brasileiro op­
tou pela criação de duas no­
vas figuras jurídicas, con­
sol idadas no D e c r e t o 
94.946, de setembro do ano 
passado, que cria as Coló­
nias Indígenas (Cl) e as 
Áreas Indígenas Reserva­
das (AIR). 

Operacionalmente, nas 
AIR's a Funai somente 
atua visando garantir aos 
indíos. dado seu baixo esta­
do de aculturação, um 
atendimento que busca 
preservar, ao máximo, a 
identidade cultural daque­
les índios. Trata-se, portan­
to, de uma questão de justi­
ça e prote proteção para es­
tas comunidades. 

Nas CI's, o caso é dife­
rente. Encontrando-se num 
estágio de aculturação 
mais elevado e capacitados 
a receber um atendimento 
multi-setorial por parte de 
diversos órgãos de governo 
— até mesmo em busca de 
uma ação equilibrada de 
desenvolvimento — os 
índios passam a ter um tra­
tamento preferencial por 
parte do governo brasileiro 
como um todo, sob a coor­
denação da Fundação Na­
cional do Índio. 

Do ponto de vista orça­
mentário, isto significa di­
zer que a Funai passa a 
contar com mais recursos 
— de outras instituições — 
para melhorar a qualidade 
de vida dos índios nas Coló­
nias Indígenas. E, em con­
trapartida, o dinheiro eco­
nomizado pela instituição 
nestas colónias é emprega­
do nas Áreas Indígenas Re­
servadas, de forma a. 

igualmente, otimizar o 
nível de atendimento para 
aquelas comunidades. 

O Decreto 94.946 criou, 
portanto, duas figuras 
jurídicas que definem — 
apenas e tão-somente — a 
forma de atuação do gover­
no. Sob as duas formas pai­
ram, em re lação aos 
índios, os emsmos direitos. 
as mesmas obrigações do 
governo e os mesmos com­
promissos da Funai. 

Faço questão de ressal­
tar que, para a Fundação, 
todos os índios são iguais; 
precisam — aculturados ou 
não — ter suas terras de­
marcadas e necessitam, 
igualmente, da proteção do 
Estado em suas áreas. E é 
preciso esclarecer, ainda, 
que em nenhum momento 
esta decisão administrati­
va pensou em retirar direi­
tos dos índios — acultura­
dos ou não. 

O governo do presidente 
José Sarney tem dado mos­
tras mais que efetivas de 
que as terras indígenas es­
tão sendo demarcadas e 
garantidas para índios em 
qualquer estágio de acultu­
ração — até porque estes 
estágios não são fator para 
a definição do espaço terri­
torial das comunidades 
indígenas. 

Deve-se deixar claro que, 
tanto o Decreto 94.946, 
quanto a Portaria 0520/88 
(que fixa os critérios de 
níveis de aculturação) são 
mais dois instrumentos de 
defesa das terras dos índios 
e de garantia de um melhor 
atendimento para estas co­
munidades. 

Para concluir, é necessá­
rio salientar que não existe 
nenhuma relação entre es­
tes atos administrativos do 
governo e o projeto da Co­
missão de Sistematização 
que o Congresso Nacional 
vota no processo Consti­
tuinte — especialmente no 
que tange ao artigo 271. 

Para a Funai, índio é ín­
dio, compromisso é com­
promisso e nós não nos fur­
taremos às nossas respon­
sabilidades^ 

(*) Romero Jucá Filho, 33 
anos, é presidente da Fun­
dação Nacional do índio 
(Funai). 
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Lobby dos não 
casados vence 
CNBB e TFP 

SIMONE CALDAS 
Da Edltoria de Politica 
"Juntado com fé. casado ' 

é". Esse ditado popular po­
de parecer com um grito 
vanguardista pós-punk, ou 
palavra de ordem de estu­
dantes que pregam a revo­
lução dos costumes. Na 
verdade já era uma frase 
corriqueira no tempo em 
que António Conselheiro 
fez do Nordeste o centro da 
resistência à proclamação 
da República. Desde então 
o casamento é uma institui­
ção jurídica no Brasil, gra­
ças às pressões da Igreja 
Católica, que naquela épo­
ca já fazia seu lobby. 

A partir da promulgação 
da nova Constituição, po­
rém as famílias serão reco­
nhecidas pelo Estado, mes­
mo quando concebidas fora 
do casamento civil ou reli­
gioso. Isso apesar das pres­
sões da CNBB — Conferên­
cia Nacional dos Bispos do 
Brasil e. principalmente 
dos evangélicos e TFP — 
entidade de cunho ultra-
conservador. Essa última 
enviou telegramas a várias 
lideranças constituintes no 
sentido de vetarem "qual­
quer tentativa de introdu­
zir o concubinato em nossa 
legislação". 

Princípios em voga na 
Idade Média foram defen­
didos pela TFP para o Bra­
sil do ano 2000. Entre ou­
tras coisas eles queriam re­
forçar a autoridade do pai 
sobre a família, inclusive 
sobre a mulher; e do casal 
sobre os filhos. Os evangé­
licos optaram por um estilo 
melodramático, levando 
para o corredor de entrada 
da Câmara, vídeos filma­
dos nos Estados Unidos 
contrários ao aborto. Quem 
parava, assistia a cérebros 
de fetos sendo esmagados 
por pinças médicas. A 
questão foi sempre coloca­
da pelo lado religioso, nun­
ca pelo social. 

A exemplo dos índios, os 
militares cassados em 64 
também encheram o Con­
gresso Nacional. Os pri­
meiros continuam lutando 
pela derrubada do artigo 
271 do projeto da Comissão 
de Sistematização, que di­
ferencia índios aculturados 
dos n-ao aculturados. Esse 
item será novamente dis­
cutido pelos líderes dos 
partidos. Mais de 30 caci­
ques, pintados e ornados 
como se fossem a uma 
guerra, aproveitaram on­
tem, mais uma vez, para 
denunciar o assassinato de 
20 Yanomami, na região da 
Serra Surucucu (RO), no 
início desta semana, por 
garimpeiros. 

O fato poderá ser usado 
para apressar a demarca­
ção das terras indígenas e 
reforçar a necessidade de 
maior proteção aos silvíco­
las. Informe oficial da Fu­
nai, emitido ao deputado 
Tadeu França (PDT-PR), 
dá conta que houve tortu­
ras e destruição de lavou­
ras durante o ataque. 

Os militares presentes 
foram pessoalmente na 
quinta-feira à sala de pedi­
dos para destaques, no ane­
xo II da Câmara, entregar 
duas emendas. Uma, dos 
deputados Mário Lima 
(BA) e Ibsen Pinheiro 
(RS), ambos do PMDB, 
propõe anistia a todos que 
foram atingidos por atos de 
exceção desde 1946. Outra, 
do deputado Marcelo Cor­
deiro (PMDB-BA), que es­
tabelece aos servidores ci­
vis e militares, uma indeni-
zação correspondente aos 
salários dos últimos cinco 
anos. As emendas possuem 
376 e 356 assinaturas de 
parlamentares, respectiva­
mente. O principal objetivo 
dos lobistas é anistiar 1.509 
marinheiros, que até hoje 
são considerados pela 
União como mortos admi­
nistrativos. Segundo a Fa­
da — Federação das Asso­
ciações de Defesa da Anis­
tia, se todos os marinheiros 
forem anistiados e promo­
vidos a suboficiais (o que 
não acontecerá), o Ministé­
rio da Marinha terá um 
custo de Cz$ 114 milhões, e 
não Cz$ 140 bilhões como 
foi anunciado pelo ministro 
Henrique Sabóia. 


